Apresentação

Fomos perseguidos por termos decidido organizar-nos para produzir denúncias sobre casos concretos da vida prisional. Reclamámos “Reclusão com Direitos” e responderam-nos furtando-nos impunemente os computadores pessoais entrados na cadeia com autorização. Confiámos nas queixas dos presos e as autoridades responderam-nos que fazíamos de um caso isolado uma imagem negativa do que se passava nas prisões portuguesas. Quando puderam, ameaçaram-nos por estarmos a propalar falsidades em público, através do jornal SOS-Prisões, dos nossos ofícios ou das conferências de imprensa.
 Em desespero de causa, acusaram-nos de traficantes e nem a falta de fundamento, prontamente identificada pela polícia competente, impediu as mesmas insinuações de serem usadas, mais tarde, ao mais alto nível político, em sede parlamentar, por altos representantes do governo, perplexos com as formas de luta dos presos preventivos, no primeiro trimestre de 2001. A nível profissional a perseguição também se verificou.

O Estado acabou por ceder. As evidências – nem nós as suspeitávamos tão evidentes – não deixaram margem para dúvidas. O sentimento de injustiça grassou na sociedade portuguesa, certamente por outras razões, mas também por esta: nas prisões portuguesas a lei não é cumprida, director-geral dos serviços prisionais dixit. 

Os casos denunciados passaram, a partir de 2001, depois da luta dos preventivos e depois do assassínio de um membro da ACED na prisão de Vale de Judeus, a serem tomados como exemplos do estado de degradação radical das prisões (“balbúrdia” dizia o director geral de então), apesar de na justiça e na administração penitenciárias pouco ou nada ter mudado de essencial. Como costumam dizer os “peritos” em assuntos prisionais, quem nunca lá trabalhou que se cale, ou, numa versão mais elaborada, uma coisa é a teoria (leia-se doutrina judicial) outra coisa é a prática (a “única” forma conhecida de “tratar da saúde” dos presos, que de facto morrem mais em Portugal do que em qualquer outro país europeu).

Uma das lições mais extraordinárias que tirámos foi a da completa inversão operada nas responsabilidades deste estado de coisas. Tuteladas pelos juizes dos Tribunais de Execução de Penas (vulgo TEP), que era suposto fazerem vistorias e inspecções regulares e produzirem relatórios sobre isso, as prisões são aparentemente abandonadas aos guardas prisionais, chamados a responder pelo que lá se passa pelas autoridades superiores, sem todavia estarem autorizados a falar. Por isso, também as direcções das cadeias e a direcção geral podem, frequentemente, tomar várias versões contraditórias dos mesmos acontecimentos, à medida que, alegadamente, vai sendo possível ouvir os directos intervenientes no caso, sem nunca assumirem as suas próprias responsabilidades. O exemplo vem de cima ...

Perante o cerco a que fomos submetidos e a tensão para tentar salvaguardar, na medida do possível, a integridade das pessoas ameaçadas e, ao mesmo tempo, usar casos para continuar o trabalho de denúncia, imaginámos o que pudesse ser uma sociedade sem prisões. Gozámos a incredulidade de quem nos quis ouvir e connosco argumentar. Satisfez-nos perceber ser tão utópica a sociedade sem prisões, como as prisões como instrumento de justiça, como expressão concretizada das intenções da doutrina jurídica. Utopia ou não, o conceito popular de justiça, vingativo como é, ignorante dos processos judiciais, não deixa de perguntar: “Então, o que se faz com os criminosos?”

A luta dos presos pela justiça é também, já o sabíamos por experiência própria, a luta pelos direitos cívicos e pelas liberdades. Por uma justiça igual para os pobres e para os ricos, para os imigrantes e trabalhadores e para os poderosos. Nesse sentido adoptámos a palavra de ordem, surgida durante a luta dos preventivos, pela Justiça Justa. 

A economia comanda o mundo moderno. Com certeza! Mas não será de reservar algum espaço político para o debate e a construção institucional de uma justiça justa para os portugueses? Apesar da declaração oficial da crise da justiça, só muitos anos depois, no fim de 2003, foi possível realizar o 1º Congresso da Justiça, fechado a alguns dos operadores da justiça. Para 2004 anunciam-se reformas, prioridades, nomeadamente no campo prisional, onde relatórios nacionais e da União Europeia anunciam as graves responsabilidades do Estado português nos drama vividos, injusta e injustificadamente, por milhares de portugueses e estrangeiros presos em Portugal e respectivas famílias. À ACED, ultrapassada por tanta actividade, resta-lhe deixar ao leitor o testemunho de uma luta que valeu a pena, graças à frágil democracia que temos. Frágil por que a usamos pouco.

Porque razão os males das prisões que conhecemos (ou apenas imaginamos fugazmente, para evitar sentimentos de repugnância) são sistematicamente relacionados com a segurança das sociedades e dos cidadãos, quando todos os estudos científicos mostram que não há nenhuma relação directa entre processos de criminalização e garantias de segurança? Como é que o governo português pode, ao mesmo tempo, argumentar que somos o terceiro país mais seguro da comunidade europeia, de acordo com as estatísticas do crime e admitir, sem acção, que sejamos o país que mais penaliza os seus arguidos (seja com prisão preventiva, seja com número de condenações e extensão de penas efectivamente cumpridas)?

As prisões passaram intocadas, tanto a nível edificado como a nível de funcionamento, desde bem antes do 25 de Abril de 1974 até 1996, ano dos primeiros acréscimos de investimento no sector, dirigido apenas à manutenção e aumento dos edifícios. Como o tempo também o funcionamento prisional se degradou, agravado pela entrada de milhares de consumidores de drogas proibidas nos cárceres. Em breve outras ondas darão entrada nas prisões – não param de aumentar os números de imigrantes presos – se não se inverter a política do segredo sobre a segurança do país e da Europa. 

Pressentiram-no já os que organizam – e bem – uma campanha mundial para acabar com a pena de morte no mundo. Pressentem-no também outros, quando clamam contra fantasmagóricos aumentos de insegurança, quando o que está inseguro é a possibilidade da continuidade da situação de bipolarização social actual, entre o Norte e o Sul e entre os Sul e os Norte que habitam tanto no Norte como no Sul. Os negócios de armas, droga, petróleo e tráfico de humanos não têm parado de produzir guerras, dependências, atentados ecológicos e precarização da vida humana, diferentemente em cada parte do mundo, mas em todo o mundo isso acontece. 

Já se perfilam, depois de um lustre de neo-liberalismo e de fim-das-ideologias, defensores do status quo, de um lado, e inovadores, do outro, conforme o entendimento que fazem da situação. Pela nossa parte queremos evitar que, quando tocar à discussão dos direitos humanos, se volte a esquecer o debate sobre o significado e o sentido civilizacional da utilização das prisões como campo de degradação daqueles que cometeram crimes. Circo para funcionários sádicos exercitarem os seus dotes de domadores! Sede de vinganças privadas ou públicas! Centro de formação e recrutamento de criminosos profissionais! Forma de discriminação de classe e de casta! Maneira de dar autoridade ao poder judicial desacreditado! Foco de contaminação da saúde de quem lá vive – e muitos morrem - e da saúde pública em geral!

Em termos de doutrina jurídica de postura humanista, a legitimação do esforço inovador neste campo passa por criar e desenvolver estratégias e recursos de penas alternativas à prisão, que por sua vez se suportem na vertente de acompanhamento psicossocial não só dos criminosos mas especialmente das populações em risco de passarem a ser consideradas criminosas – os famosos excluídos. 

Trata-se, pois, de uma conclusão pressentida na prática, confirmada na teoria e a demonstrar posteriormente, com a ajuda dos leitores que assim o desejarem. Valerá a pena descobrir a razão de ser da proliferação de eufemismos para se mencionarem mortes macacas, o extermínio por via da incubação de doenças infecto-contagiosas, as ignomínias, os axincalhamentos e as prepotências quotidianos, as conivências corporativas e classistas, contra quem caia nas malhas da justiça justiceira, culpado ou inocente. Encontraremos velhos esqueletos que os nossos governantes nem suportam ver expostos, ao mesmo tempo que negam a cadastrados oportunidade de emprego público.

Queremos contribuir para que na democracia portuguesa caibam aqueles que pensam como nós. Não para impormos as nossas convicções. Simplesmente para que nos seja permitido exprimir a nossa razão e aliviar a nossa própria má consciência de cumplicidade no silêncio.

A violência nas esquadras e nas ruas de má fama são indistinguíveis das cumplicidades das autoridades – e não apenas dos polícias de bairro – com tráficos vários e da vontade de vingança de certas populações que, sem oposição organizada, fazem figuras como aquelas das milícias populares há poucos anos atrás. Nas prisões é preciso correr muitas celas para encontrar alguém que não tenha sido violentado pelas autoridades. Ser apanhado pela teias da justiça, principalmente para os populares sem recursos, significa viver na carne e no espírito o velho desprezo pela humanidade própria dos senhores da guerra. Alguns destes últimos, em nome da autoridade inquestionada, para se distinguirem dos bandidos, imaginam-se D. Quixote e, por isso, tantas vezes se sentem frustrados. A violência física e psicológica sobre os desprotegidos cumprirá, ainda bastas vezes, o desejo de vingança que neles vive, enquanto os deixarmos continuar a fazê-lo impunemente. 

É verdade que os poderes se constróem sobre violências. Mas nem por isso devemos ficar especados e resignados perante a violência do estado, ao serviço dos senhores acima da Lei que, intocados, manipulam ao mesmo tempo polícias e ladrões em seu próprio benefício, de modo ilícito mas tolerado. É incómodo tratar destes assuntos. Mas, como decidiu o Provedor de Justiça Menéres Pimentel quando organizou relatórios sobre as prisões portuguesas, é indispensável fazê-lo para guardar alguma saúde à sociedade portuguesa. Eis o testemunho do nosso contributo no quinquénio que vai de 1997 a 2002. 

Esta também é a história de um encontro entre pessoas à procura de uma forma de estar na vida sem dívidas, mesmo se com dúvidas. Espantados com a leviandade com que se admitem e trocam dívidas, em troca do branqueamento das dúvidas. Rapidamente nos pusemos de acordo em como isto era sinal do atraso do desenvolvimento do estado democrático. E assim se iniciou um processo comum de aprendizagem em que, cheios de razão, esperámos vê-la reconhecida rapidamente. Que sim, disseram-nos no Parlamento, na rádio e na televisão. Que não era oportuno, que os poderes instituídos não gostam, que da direcção-geral têm medo de responder. 

A produção de um jornal mensal artesanal, o SOS-Prisões, acolheu os nossos protestos, as nossas reflexões, os nossos amigos e a nossa amizade cresceu. Decidimos agora comemorar a existência da nossa associação com este livro, relatório de pensamentos em actividade, registo de confrontos que nos deixaram marcas profundas e duras, etapa de guerra que, afinal, é de longo curso, de toda a vida.

� Há processos ainda a correr por delito de opinião, curiosamente não contra o Presidente da associação ou ela própria, mas contra quem, ex-condenado, a representava. A velha táctica do elo mais fraco, fazendo apelo kafkiano à colaboração dos magistrados.


� Corre os seus tramites uma difícil acusação de violação de correspondência, utilizada para esse fim. Noutro caso ficou só a suspeita de uma dispensa repentina de emprego precário.





